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ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 

DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

As ressignificações dos Direitos Humanos e da cidadania em um mundo fortemente 
impactado pelas transformações digital e ambiental impõem novas interações culturais, 
sociais, jurídicas e econômicas, afetando uma série de campos de inserção cotidiana, espaços 
públicos e privados. O Programa de Pós-Graduação em Direito e Justiça Social desenvolve, 
nesse contexto, pesquisas avançadas e interdisciplinares sobre Direito e Justiça Social, 
enfrentando questões vinculadas à consolidação da cidadania e à efetividade dos direitos 
humanos e fundamentais, em especial as referentes à diversidade étnico-racial, de gênero e 
cultural, ao crime, ao controle social, à educação, ao trabalho, e à sustentabilidade, nos 
termos de suas linhas de pesquisa. 

LINHAS DE PESQUISA 

CRIME CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

Esta linha de pesquisa explora as múltiplas correntes de significado que perpassam e 
conectam temas como violência, controle penal, mundialização, (bio)poder, necropolítica, 
identidade, diferença, gênero, sexualidades, subculturas, estudos étnico-raciais e o impacto 
das novas tecnologias da informação e da comunicação, no contexto contemporâneo da 
sociedade em rede e da modernidade tardia. Os temas são problematizados com base nas 
teorias críticas do Direito e dos Direitos Humanos, na Criminologia Cultural, na História das 
Ideias, nas perspectivas decoloniais e nas teorias da diferença e da justiça, objetivando 
intervir na realidade concreta dos sistemas de justiça e das políticas públicas com pesquisas 
teoricamente embasadas, empiricamente fundamentadas e constitucionalmente 
orientadas, segundo critérios de justiça social. 

CIDADANIA EDUCAÇÃO TRABALHO E SUSTENTABILIDADE  

Esta linha de pesquisa investiga os desafios, perspectivas e contradições de uma sociedade 
em conflito e de um Estado em crise, com foco nas mutações significativas que afetam três 
pilares importantes da cidadania. O primeiro abrange o campo da educação e sua afetação 
pela transformação digital, com ênfase no ensino superior e no papel da Administração 
Pública. O segundo contempla transformações nas relações de trabalho, públicas e privadas, 
compreendendo a análise das formas sociais; o exame das novas configurações de proteção 
e seguridade social; e o aprofundamento dos conceitos de trabalho e alienação. O terceiro 
investiga as consequências que os diferentes modelos de desenvolvimento representam 
para a sustentabilidade socioambiental. Inclui o aprofundamento do conceito de justiça 
socioambiental; a análise dos instrumentos públicos jurídico-econômico-ambientais e; a 
abordagem da sustentabilidade no direito internacional. 



 

PPGDJS  2 

 

 



 

PPGDJS  3 

 

QUADRO DE DISCIPLINAS E EMENTAS 

ATIVIDADE COMUM OBRIGATÓRIA 

(presença obrigatória e pré-requisito para a matrícula) 

SEMINÁRIO DE INTEGRAÇÃO 

Atividade comum introdutória obrigatória que visa a inserir os novos alunos na realidade do 
Curso, constituindo-se em pré-requisito para a matrícula nas disciplinas e nas demais 
atividades do Mestrado. 

 

DISCIPLINAS COMUNS OBRIGATÓRIAS 

(devem, obrigatoriamente, serem cursadas todas as disciplinas e realizadas todas as atividades) 

DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Concepções históricas de justiça. Justiça distributiva. Justiça como direitos. Justiça como 
capabilities. Esferas/escalas da justiça. Justiça como empoderamento. Justiça tridimensional. 
Justiça e dignidade humana. Ética e justiça. Do direito à justiça: a epoché da regra. Vingança, 
justiça e castigo. Resistência e justiça. Justiça ambiental. Desigualdade ambiental. 
Sustentabilidade ambiental. 

PESQUISA JURÍDICA E PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO 

Fundamentos epistemológicos do processo de produção de conhecimento. Produção do 
conhecimento, era digital e inovação tecnológica. Especificidades da pesquisa em direito. 
Conhecimento jurídico e justiça social. Escolha do tema, reconhecimento do estado da arte 
e identificação do problema de pesquisa. Elaboração do projeto de pesquisa. Execução da 
pesquisa e organização de dados. Análise de dados e informações. Registro de informações 
e redação do relatório. 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA I 

Espaço de apresentação e debate das pesquisas e dissertações em desenvolvimento no 
Programa, objetivando a interação entre os diversos pesquisadores e sua publicidade. 
Apresentação e pontuação da produção dos mestrandos nos termos da regulamentação 
específica. 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA II 

Espaço de apresentação e debate das pesquisas e dissertações em desenvolvimento no 
Programa, objetivando a interação entre os diversos pesquisadores e sua publicidade. 
Apresentação e pontuação da produção dos mestrandos nos termos da regulamentação 
específica. 

ESTÁGIO DE DOCÊNCIA 

Estágio de docência, em disciplina relacionada ao projeto de pesquisa do mestrando, em 
Curso de Graduação ou Pós-Graduação. 
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DISCIPLINAS E ATIVIDADES COMUNS ELETIVAS E DE ÁREA CONEXA 

(deve, no mínimo, ser cursada uma disciplina ou realizada uma atividade) 

DISCIPLINAS DE ÁREA CONEXA 

Todas as disciplinas de uma linha de pesquisa em relação à outra. 

SEMINÁRIO “DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL” 

Espaço curricular destinado ao oferecimento de conteúdos de demanda não regular, em 
especial aqueles oferecidos por professores convidados, não pertencentes ao corpo docente 
efetivo do PPGDJS/FURG. 

EDUCAÇÃO JURÍDICA E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

Cenário contemporâneo da educação brasileira. Educação Jurídica e justiça social. Impactos 
da transformação digital e da educação 4.0 nos Cursos de Direito. Educação jurídica no Brasil: 
situação, diretrizes curriculares e perspectivas. Professor universitário e sua prática 
pedagógica. Pedagogia Jurídica: a formação de professores para o ensino do Direito. 
Planejamento Educacional. Avaliação de aprendizagem. Metodologias ativas. 

ESTÁGIO DE DOCÊNCIA 

Estágio de docência, em disciplina relacionada ao projeto de pesquisa do mestrando, em 
Curso de Graduação ou Pós-Graduação. 

PRÁTICA DE DOCÊNCIA 

Prática de docência, em disciplina relacionada ao projeto de pesquisa do mestrando, em 
Curso de Graduação ou Pós-Graduação. 

 

 

Linha de Pesquisa: CRIME CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

(devem, no mínimo, serem cursadas três disciplinas) 

CRIME CONTROLE SOCIAL E SIGNIFICADO 

Inserção da criminologia cultural no campo teórico criminológico. Criminologia cultural, 
justiça social e política criminal. Crime, modernidade tardia e capitalismo global. Crime e 
cultura de consumo. Subculturas, resistência e reação social. Criminalização da cultura e de 
movimentos sociais. Representação mediada da criminalidade. Fenomenologia da violência 
e da transgressão. Crimes de guerra e terrorismo. Criminologia cultural negra, verde e 
feminista. Processo penal como fenômeno cultural. 

PROIBIÇÃO VIGILÂNCIA E CONTROLE NA SOCIEDADE EM REDE 

Genealogia Política da Internet. A Sociedade em Rede. Capitalismo de Vigilância. 
Governamentalidade Algorítmica, Predição e Controle. Internacionalização do controle.  
Política Criminal Transnacional. Estado Constitucional Cooperativo. Direitos Humanos e sua 
função ambivalente: promoção e contenção do controle. Convencionalização do poder 
punitivo. Mobilidade humana internacional e controle. 
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SELETIVIDADE PUNITIVA ATUARISMO PENAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

A seletividade punitiva na sociedade brasileira. Segregação espacial, racismo estrutural e 
violência institucional no campo jurídico-penal. Sistema carcerário brasileiro. O atuarismo 
penal e a atuação preditiva do sistema punitivo sobre “grupos de risco”. Novas tecnologias 
no campo jurídico-penal e o reforço de estereótipos. Monitoração eletrônica de sujeitos no 
âmbito penal. Bancos de dados de DNA e persecução penal. 

CONSTITUIÇÃO VIOLÊNCIA E DECOLONIALIDADE 

Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito: aproximações e divergências. O 
Neoconstitucionalismo e a dimensão moral do direito. Direitos Fundamentais e ethos jurídico 
contemporâneo. Interpretação, argumentação e hierarquização dos direitos fundamentais. 
Os direitos fundamentais na Constituição de 1988. Tutela multinível de Direitos. O Novo 
Constitucionalismo Latino-Americano. Violência, identidade e diferença.  Direitos 
fundamentais, violência, subalternidade e estudos decoloniais. 

CONSTITUCIONALISMO DIGITAL E SOCIEDADE 

A fenomenologia do digital. Constitucionalismo, constitucionalismo digital e sociedade 
contemporânea. Fundamentos do constitucionalismo digital. Ciberespaço e cidadania digital. 
Direitos humanos (e fundamentais) e novas tecnologias da informação e da comunicação. 
Inteligência artificial, dados, algoritmos e democracia. Internet e governança digital. 
Jurisdição constitucional, ressignificações e reterritorialização. 

CORPO PODER CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

Corpos e performatividades de gênero. Feminismos e epistemologias feministas. 
Sexualidades, teoria e criminologia queer. Poder, violência e controle social. Relações de 
poder, vigilância, biopoder, biopolítica e necropolítca. Teorias pós-identitárias, decoloniais e 
das diferenças. Teorias de justiça, identidades e direitos humanos. Educação em Direitos 
Humanos e justiça social. Imagens da justiça, arte, visualidades e criminologia cultural. 

GÊNERO IDENTIDADES E DIREITOS HUMANOS 

Teorias feministas e os direitos humanos. Concepções de gênero e sexualidade. A identidade 
na configuração dos direitos humanos. Estereótipos, estigmas, violências e a construção 
sociocultural das diferenças. Cisheteronormatividade. Transversalidade, interseccionalidade 
e os marcadores sociais da diferença. Gênero e desigualdade na organização social do 
trabalho. Violência contra as mulheres e meninas, empoderamento e direitos humanos. 

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS NAS PRÁTICAS DE JUSTIÇA 

Marcos teóricos e conceituais interdisciplinares para compreensão das relações entre 
direito, gênero e sexualidade. Perspectivas críticas ao direito, a partir das teorizações do sul 
global, em especial, pós-colonial e feminista. Debates contemporâneos sobre direitos 
humanos, planejamento reprodutivo, novas tecnologias reprodutivas, mortalidade materna, 
violência sexual, violência obstétrica, aborto, casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
medicalização da existência, políticas do corpo. 
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Linha de Pesquisa: CIDADANIA EDUCAÇÃO TRABALHO E SUSTENTABILIDADE 

(devem, no mínimo, serem cursadas três disciplinas) 

CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A cidadania e suas dimensões civil, política, social e ecológica. A cidadania no contexto do 
Estado contemporâneo. A Administração Pública e as dimensões da cidadania. Os deveres-
poderes da Administração Pública em face da cidadania.  Relações de Trabalho, Serviços e 
Administração Pública. Administração Pública, liberdade e educação. Administração Pública 
e Sustentabilidade. 

DIREITO À EDUCAÇÃO E CIDADANIA 

O Direito à educação e sua dupla face. Transformação digital e Educação 4.0. Sistemas 
educacionais nacionais e políticas públicas em educação. Educação presencial e a distância. 
Especificidades da educação superior. Componentes curriculares na educação superior. 
Educação para a cidadania, extensão universitária e temas transversais no Direito 
Educacional brasileiro. Cidadania, educação, liberdade e mercado. Liberdade acadêmica, 
liberdade institucional de ensinar e autonomia universitária. 

ALIENAÇÃO TRABALHO E CIDADANIA 

Crises no mundo do trabalho contemporâneo. Dimensões da alienação social, inconsciente 
e a subjetividade capturada. Possibilidades da cidadania ativa, emancipada e solidária. 
Perspectivas da autonomia coletiva, autogestão e da economia social solidária. 

(DES)PROTEÇÃO SOCIAL (IN)SEGURIDADE SOCIAL E CIDADANIA 

Estado, Capitalismo e (des)proteção social. A inversão da teoria marshaliana no Brasil. Entre 
a concessão e a conquista dos direitos sociais. Direitos Sociais trabalhistas. Direitos universais 
relacionados à Saúde e sua efetivação. A Previdência (Social?) no contexto neoliberal. 
Assistência Social no Brasil. Análise crítica dos princípios do “Não Retrocesso Social”, “Da 
Reserva do Possível” e da “Manutenção da Confiança”, em relação aos direitos sociais. 

ESTADO DIREITO E FORMAS SOCIAIS 

Análise do Estado e do Direito nas categorias fundamentais da reprodução capitalista (formas 
sociais). Rompimento com visões que dominam o Estado e o Direito na atualidade. Estudo a 
partir de sua posição relacional, estrutural, dinâmica e contraditória no todo da reprodução 
social.  Autonomia relativa do Estado, derivação forma política estatal e luta de classes. 
Compreensão a partir da totalidade, própria da tradição marxista, lançando bases para um 
projeto emancipatório da cidadania. 

JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

Justiça socioambiental no constitucionalismo contemporâneo. Conflitos socioambientais: 
inserção nos problemas e conflitos ambientais locais. Teorias e modelos do desenvolvimento 
e da sustentabilidade. Democracia ambiental: os atores locais e a construção da cidadania. 
Bens e serviços ecossistêmicos na política ambiental. 
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INSTRUMENTOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS PARA A SUSTENTABILIDADE 

Configurações socioambientais do Estado contemporâneo. Interações entre direito, 
economia, meio ambiente e cidadania. Economia ecológica. Princípios ambientais e 
sustentabilidade. Panorama dos instrumentos jurídico-econômicos-ambientais. Bens e 
serviços ambientais na ordem econômica. Licenciamento ambiental. A conciliação entre o 
sistema tributário e o estado socioambiental. A extrafiscalidade ambiental nas distintas 
espécies tributárias. 

DIREITO INTERNACIONAL E SUSTENTABILIDADE NO PLANO GLOBAL 

Pluralismo jurídico na perspectiva ecológica global. Mudanças climáticas e biodiversidade. 
Formação do Direito Ambiental no plano internacional. Regimes internacionais e governança 
global da sustentabilidade. Nações Unidas a governança global ambiental. Regimes 
ambientais internacionais dos ambientes costeiros e marinhos. Áreas Marinhas Protegidas. 
Participação social nas medidas de mitigação ambiental. Participação de povos indígenas e 
comunidades costeiras nas governanças ambientais. 

 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

(devem, obrigatoriamente, serem cumpridas todas as atividades) 

PROJETO DE DISSERTAÇÃO 

Elaboração de Projeto de Pesquisa com vistas à Dissertação de Mestrado. Defesa do Projeto 
para fins de Qualificação. Apresentação de versão final do Projeto de Dissertação. 

PESQUISA ORIENTADA 

Aperfeiçoamento de Projeto de Pesquisa. Desenvolvimento de Pesquisa orientada. Produção 
textual. Elaboração da versão preliminar da Dissertação. 

DISSERTAÇÃO 

Finalização de Pesquisa orientada. Produção científica textual. Elaboração da versão final da 
Dissertação. Defesa da Dissertação. Apresentação de versão final da Dissertação. 
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QUADRO DE DISCIPLINAS, CRÉDITOS E CARGA HORÁRIA 
 

DISCIPLINA Créditos 
Carga 

horária 

ATIVIDADE COMUM OBRIGATÓRIA 

(presença obrigatória e pré-requisito para a matrícula) 

SEMINÁRIO DE INTEGRAÇÃO 

1° semestre do Curso 

2 30 

DISCIPLINAS COMUNS OBRIGATÓRIAS 

(devem, obrigatoriamente, serem cursadas todas as disciplinas e realizadas todas as atividades) 

DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

1° semestre do Curso 

3 45 

PESQUISA JURÍDICA E PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO 

1° semestre do Curso 

3 45 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA I 

2° semestre do Curso 

2 30 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA II 2 30 

DISCIPLINAS E ATIVIDADES COMUNS ELETIVAS E DE ÁREA CONEXA 
(deve, no mínimo, ser cursada uma disciplina ou realizada uma atividade) 

Alunas(os) bolsistas: para as(os) alunas(os) bolsistas, além das disciplinas comuns obrigatórias, também é 
obrigatório o Estágio de Docência, nos termos da Portaria CAPES nº 76/2010 (com as alterações introduzidas 
pela Portaria CAPES nº 73/2022), da Deliberação FURG/COEPEA nº 82/2014 e da Portaria FURG/FADIR nº 
2/2022. 

DISCIPLINAS DE ÁREA CONEXA 3 45 

SEMINÁRIO “DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL” 3 45 

EDUCAÇÃO JURÍDICA E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 3 45 

ESTÁGIO DE DOCÊNCIA 2 30 

PRÁTICA DE DOCÊNCIA 2 30 

 

Linha de Pesquisa: CRIME CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

(devem, no mínimo, serem cursadas três disciplinas) 

CRIME CONTROLE SOCIAL E SIGNIFICADO 3 45 
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PROIBIÇÃO VIGILÂNCIA E CONTROLE NA SOCIEDADE EM REDE 3 45 

SELETIVIDADE PUNITIVA ATUARISMO PENAL E NOVAS TECNOLOGIAS 3 45 

CONSTITUIÇÃO VIOLÊNCIA E DECOLONIALIDADE 3 45 

CONSTITUCIONALISMO DIGITAL E SOCIEDADE 3 45 

CORPO PODER CULTURA E DIREITOS HUMANOS 3 45 

GÊNERO IDENTIDADES E DIREITOS HUMANOS 3 45 

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS NAS PRÁTICAS DE JUSTIÇA 3 45 

Linha de Pesquisa: CIDADANIA EDUCAÇÃO TRABALHO E SUSTENTABILIDADE 

(devem, no mínimo, serem cursadas três disciplinas) 

CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 3 45 

DIREITO À EDUCAÇÃO E CIDADANIA 3 45 

ALIENAÇÃO TRABALHO E CIDADANIA 3 45 

(DES)PROTEÇÃO SOCIAL (IN)SEGURIDADE SOCIAL E CIDADANIA 3 45 

ESTADO DIREITO E FORMAS SOCIAIS 3 45 

JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 3 45 

INSTRUMENTOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS PARA A 
SUSTENTABILIDADE 

3 45 

DIREITO INTERNACIONAL E SUSTENTABILIDADE NO PLANO GLOBAL 3 45 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

(devem, obrigatoriamente, serem cumpridas todas as atividades) 

Projeto de Dissertação 2 30 

Pesquisa Orientada 2 30 

Dissertação 2 30 

TOTAL MÍNIMO A SER CUMPRIDO 30 450 
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QUADROS DE EQUIVALÊNCIAS DE CURRÍCULOS 

 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 

(equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

LINHAS DE PESQUISA 

(equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

CRIME CULTURA E DIREITOS HUMANOS 
REALIZAÇÃO CONSTITUCIONAL DA 
SOLIDARIEDADE 

CIDADANIA EDUCAÇÃO TRABALHO E 
SUSTENTABILIDADE  

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SUSTENTABILIDADE 
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ATIVIDADE COMUM OBRIGATÓRIA 

(presença obrigatória e pré-requisito para a matrícula) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

SEMINÁRIO DE INTEGRAÇÃO Sem previsão 

DISCIPLINAS COMUNS OBRIGATÓRIAS 

(deve cursar obrigatoriamente todas as disciplinas - equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo  

DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL DIREITO ÉTICA E JUSTIÇA (08048P) 

PESQUISA JURÍDICA E PRODUÇÃO DO 
CONHECIMENTO 

METODOLOGIA DA PESQUISA JURÍDICA 
(08049P) 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA I (08111P) 

 nova ementa 
PRODUTIVIDADE EM PESQUISA I (08111P) 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA II (08112P) 

nova ementa 

PRODUTIVIDADE EM PESQUISA II (08112P) 

 

DISCIPLINAS COMUNS ELETIVAS E DE ÁREA CONEXA 

(deve cursar obrigatoriamente uma disciplina - equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

ESTÁGIO DOCÊNCIA (08095P) 

nova ementa 

ESTÁGIO DOCÊNCIA (08095P) 

 

PRÁTICA DOCENTE (08105P) 

nova ementa 

PRÁTICA DOCENTE (08105P) 

 

SEMINÁRIO “DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL” 

 

Sem equivalência 

 

EDUCAÇÃO JURÍDICA E PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS 

Sem equivalência 

DISCIPLINAS DE ÁREA CONEXA 

Todas as disciplinas de uma linha de pesquisa em 
relação à outra. 

Sem previsão 
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Linha de Pesquisa: CRIME CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

(deve ser cursada obrigatoriamente três disciplinas - equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

CRIME CONTROLE SOCIAL E SIGNIFICADO JUSTIÇA SOCIAL E SISTEMA PENAL (08058P) 

CONTROLE PENAL NA SOCIEDADE EM REDE Sem equivalência 

SELETIVIDADE PUNITIVA ATUARISMO PENAL 
E NOVAS TECNOLOGIAS 

Sem equivalência 

CONSTITUIÇÃO VIOLÊNCIA E 
DECOLONIALIDADE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOCIAL (08051P) 

CONSTITUCIONALISMO DIGITAL E 
SOCIEDADE 

Sem equivalência 

CORPO PODER E DIREITOS HUMANOS 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 
(08053P) 

GÊNERO IDENTIDADES E DIREITOS 
HUMANOS 

DIREITO DIVERSIDADE E INCLUSÃO SOCIAL 
(08050P) 

DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS NAS 
PRÁTICAS DE JUSTIÇA 

Sem equivalência 
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Linha de Pesquisa: CIDADANIA EDUCAÇÃO TRABALHO SUSTENTABILIDADE 

(deve ser cursada obrigatoriamente três disciplinas - equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Sem equivalência 

DIREITO À EDUCAÇÃO E CIDADANIA CIDADANIA ECOLÓGICA (08056P) 

ALIENAÇÃO TRABALHO E CIDADANIA Sem equivalência 

(DES)PROTEÇÃO SOCIAL (IN)SEGURIDADE 
SOCIAL E CIDADANIA 

POLÍTICAS PÚBLICAS E JUSTIÇA SOCIAL 
(08059P) 

ESTADO DIREITO E FORMAS SOCIAIS Sem equivalência 

JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL E 
SUSTENTABILIDADE 

JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL (08090P) 

INSTRUMENTOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS 
PARA A SUSTENTABILIDADE 

DIREITO E ECONOMIA SOLIDÁRIA (08052P) 

DIREITO INTERNACIONAL E 
SUSTENTABILIDADE 

Sem equivalência 
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PESQUISA APLICADA 

(deve cursar obrigatoriamente todas as disciplinas - equivalências) 

Currículo 2022 Currículo antigo 

PROJETO DE DISSERTAÇÃO Sem equivalência 

PESQUISA ORIENTADA ELABORAÇÃO DE DISSERTAÇÃO I 

DISSERTAÇÃO ELABORAÇÃO DE DISSERTAÇÃO II 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

(atividades a serem desenvolvidas nas disciplinas de Produtividade em Pesquisa) 

• Redação e publicação de artigos em revistas acadêmicas e profissionais 

• Redação e publicação de livros e capítulos de coletâneas 

• Redação e publicação de trabalhos em anais de eventos e sites especializados 

• Apresentação de trabalhos em eventos acadêmicos e profissionais 

• Organização de eventos e de obras para publicação 

• Tradução e publicação de textos atinentes à área de concentração do Programa 

• Participação em grupos de pesquisa 

• Disciplinas de outros programas de pós-graduação stricto sensu conveniados com a FURG 
ou por ela mantidos, desde que não validadas como eletivas ou optativas 

• Atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas junto aos cursos de graduação do 
FURG 
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DISCIPLINAS, EMENTAS, CRÉDITOS, CARGA HORÁRIA, REFERÊNCIAS, DOCENTES 

 

Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Sheila Stolz da Silveira; Salah Hassan Khaled Junior; Liane Francisca 
Hüning Pazinato 

Disciplina DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Ementa Concepções históricas de justiça. Justiça distributiva. Justiça como 
direitos. Justiça como capabilities. Esferas/escalas da justiça. Justiça 
como empoderamento. Justiça tridimensional. Justiça e dignidade 
humana. Ética e justiça. Do direito à justiça: a epoché da regra. Vingança, 
justiça e castigo. Resistência e justiça. Justiça ambiental. Desigualdade 
ambiental. Sustentabilidade ambiental. 

Enquadramento Comum Obrigatória 
Créditos: 3 
Carga horária: 45 

REFERÊNCIAS 

ACSELRAD, Henry. O que é Justiça Ambiental. Rio de Janeiros: Editora Garamond Ltda, 2009  

AGAMBEN, Giorgio. Estado de Exceção. São Paulo: Boitempo, 2008. 

BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça Ambiental entre redistribuição e reconhecimento. A 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014  

BAUMAN, Zigmunt. Modernidade Liquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2008 

BAUMAN, Zigmunt. Vida para o consumo: a transformação das pessoas em mercadorias. 
Tradução de Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2008 

BAUMER, Franklin L. O pensamento europeu moderno: volume I séculos XVII e XVIII. Lisboa: 
Edições 70, 1977. 

BECK. Ulrich. Sociedade de Risco: rumo a uma outra modernidade. Trad. Sebastião 
Nascimento. 2. Ed. São Paulo. Editora 34, 2011. 

BENJAMIN, Walter. Sobre o conceito de história. In: Magia e técnica, arte e política: ensaios 
sobre literatura e história da cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

CORDEIRO. Renato Caporalli. Da riqueza das nações à ciência das riquezas. São Paulo. 
Editora Loyola, 1995. 
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DAVIS, Angela. A liberdade é uma luta constante. Rio de Janeiro: Boitempo, 2018.  

DERRIDA, Jacques. Força de lei: o fundamento místico da autoridade. São Paulo: Martins 
Fontes, 2007. 

DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. 3. ed. Tradução de Nelson Boeira. São Paulo: 
WMF Martins 2010.  

DWORKIN, Ronald. Sovereign Virtue: The Theory and Practice of Equality. Cambridge Mass.: 
Harvard University Press, 2000. 

FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: RT, 2002. 

FERRELL, Jeff. In defense of resistance. Critical criminology. 2019. Disponível em: 
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs10612-019-09456-6  

FRASER, Nancy. A Justiça Social na Globalização: redistribuição, reconhecimento e 
participação. Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 63, outubro, p. 7-20, 2002.  

FRASER, Nancy. Reconhecimento sem Ética?. Revista Lua Nova, São Paulo. n. 70, p. 101-
138. 2007. 

FRASER, Nancy. Uma réplica a Iris Young. Revista Brasileira de Ciência Política, nº 2. Brasília, 
julho-dezembro, p. 215-221, 2009. 

KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006. 

LEITE, José Rubens Morato. FERREIRA Heline Sivini, CAETANO, Matheus Almeida. 
Repensando o Estado de Direito Ambiental. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2012. 

PARDO, Jose Esteve. O desconcerto de Leviatã: política e direito perante as incertezas da 
ciência/ Jose Esteve Pardo: coordenador [da série] José Rubens Morato Leite; Tradutoras 
Flávia França Dinnebier, Giorgia Sena Martins - São Paulo: Inst. O Direito por um Planeta 
Verde, 2015. direito Ambiental para o século XXI; v. 3) 

RAWLS, John. O liberalismo político. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2011. 

RAWLS, John. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2008.  

RICOUER, Paul. O justo ou a essência da justiça. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. 

SANDEL, Michael J. Justiça: o que é fazer a coisa certa? Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2016.  

SEN, Amartya. A Ideia de Justiça. São Paulo, Companhia das Letras, 2011. 

SEN, Amartya. Desigualdade reexaminada. Rio de Janeiro: Record, 2001. 

SEN, Amartya. O desenvolvimento como liberdade. São Paulo, Cia. das Letras, 2000. 
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SOUZA, Ricardo Timm de. Justiça em seus termos: dignidade humana, dignidade do mundo. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 

STOLZ, Sheila. Concepções de justiça: sistematizando alguns aportes teóricos. In: STOLZ, 
Sheila; MARQUES, Carlos Alexandre Michaello; MARQUES, Clarice Pires Marques (Orgs.). 
Estado, violência e cultura na sociedade contemporânea. Coleção Olhares e Reflexões 
sobre Direitos Humanos e Justiça Social. v.1. Rio Grande: FURG, 2013. p. 63-99.  

VITA, Álvaro. A justiça igualitária e seus críticos. São Paulo: Martins Fontes, 2007.  

YOUNG, Iris Marion. Representação Política, Identidade e Minorias. Lua Nova, São Paulo, 
67, p. 139-190, 2006. 

ZAFFARONI, Eugenio Raul. Em busca das penas perdidas. Rio de Janeiro: Revan, 2002. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Carlos André Birnfeld e Horácio Wanderlei Rodrigues 

Disciplina PESQUISA JURÍDICA E PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO 

Ementa Fundamentos epistemológicos do processo de produção de 
conhecimento. Produção do conhecimento, era digital e inovação 
tecnológica. Especificidades da pesquisa em direito. Conhecimento 
jurídico e justiça social. Escolha do tema, reconhecimento do estado da 
arte e identificação do problema de pesquisa. Elaboração do projeto de 
pesquisa. Execução da pesquisa e organização de dados. Análise de 
dados e informações. Registro de informações e redação do relatório. 

Enquadramento Comum Obrigatória 
Créditos: 3 
Carga horária: 45 

REFERÊNCIAS 

ALVES, Rubens. Filosofia da ciência. São Paulo: Brasiliense, 1983. 

BEDÊ, Fayga Silveira; SOUSA, Robson Sabino de. Por que a área do Direito não tem cultura 
de pesquisa de campo no Brasil? Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 8, n. 1, abr. 2018, 
p. 783-796. 

BOOTH, Wayne C.; COLOMB, Gregory G.; WILLIAMS, Joseph M. A arte da pesquisa. São 
Paulo: Martins Fontes, 2005. 

CASTRO, Claudio de Moura. A prática da pesquisa. 2. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2006. 

CRESWELL, John W. Projeto de pesquisa. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

DENCKER, Ada de Freitas Maneti; VIÁ, Sarah Chucid da. Metodologia científica. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. 21. ed. São Paulo: Perspectiva, 2007. 

ELGUETA R., María Francisca; PALMA G., Eric Eduardo. La investigación en Ciencias Sociales 
y Jurídicas. Santiago de Chile: Facultad de Derecho, Universidad de Chile, 2010. 

FALCÃO, Joaquim (org.). Pesquisa científica e Direito. Recife: Massangana, 1983. 

FLINK, Uwe. Introdução à metodologia da pesquisa. Porto Alegre: Penso, 2012. 
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FONTAINHA, Fernando et al. Metodologia da Pesquisa. Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 
2015. 

FOUREZ, Gérard. A construção das ciências. São Paulo: UNESP, 1995. 

FRAGALE, Roberto. Quando a empiria é necessária? In: XIV Congresso Nacional do CONPEDI, 
2005, Fortaleza. Anais ... Florianópolis: Fundação Boiteux, 2006. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2002. 

KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011. 

LAUDAN, Larry. O progresso e seus problemas. São Paulo: UNESP, 2010. 

LAVILLE, Christian; DIONNE, Jean. A construção do saber. Porto Alegre: ARTMED, 1999. 

LEITE, Eduardo de Oliveira. A monografia jurídica. 10. ed. São Paulo: Rev. Tribunais, 2014. 

LUCKESI, Cipriano et al. Fazer universidade. 17. ed. São Paulo: Cortez, 2012. 

MAY, Tim. Pesquisa social. Porto Alegre: ARTMED, 2004. 

NOBRE, Marcos et. al. O que é pesquisa em Direito? São Paulo: Quartier Latin, 2005. 

PEIXOTO, Fabiano Hartmann; MARTINS DA SILVA, Roberta Zumblick. Inteligência artificial 
e Direito. Curitiba: Alteridade, 2019. 

PINKER, Steven. Guia de escrita. São Paulo: Contexto, 2016. 

POPPER, Karl. O mito do contexto. Lisboa: Edições 70, 2009. 

QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo; FEFERBAUM, Marina. Metodologia da pesquisa em Direito. 
2. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. 

REA, Louis M.; PARKER, Richard A. Metodologia de pesquisa. São Paulo: Pioneira, 2000. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei. O processo como espaço de objetivação do Direito. 
Revista do Direito, Santa Cruz do Sul, UNISC, n. 34, jul.-dez. 2010, p. 75-96. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Construindo projetos de pesquisa na área do Direito. In: 
PIRES, Cecília Maria Pinto; PAFFARINI, Jacopo; CELLA, José Renato Gaziero (org.). Direito, 
democracia e sustentabilidade. Erechim, RS: Deviant, 2017. p. 73-105. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei; GOEDERT, Gabriela; ANGIOLETTI, Jessica Kindlein. A 
ciência e suas classificações. In: RODRIGUES, Horácio Wanderlei (coord.). Conhecer Direito 
III. Florianópolis: CAD, 2015. p. 381-416. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei; GRUBBA, Leilane Serratine. Conhecer Direito I. 
Florianópolis: Fundação Boiteux, 2012. 
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RODRIGUES, Horácio Wanderlei; GRUBBA, Leilane Serratine; HEINEN, Luana Renostro. 
Conhecer Direito II. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2014. 

ROVER, Aires José; CARVALHO, Marisa Araújo (org.). O sujeito de conhecimento na 
sociedade em rede. Florianópolis: FUNJAB, 2010. 

SARLO, Oscar. El marco teórico en la investigación dogmática. In: COURTIS, Christian; 
ATIENZA RODRÍGUES, Manuel (coord.). Observar la ley. Madrid: Trotta, 2006. p. 175-208. 

VERONESE, Alexandre; FRAGALE FILHO, Roberto. Pesquisa em Direito. In: RODRIGUES, 
Horácio Wanderlei; MAROCCO, Andréa de Almeida Leite (orgs.). Conhecer Direito IV. 
Chapecó, SC: Argos/Unochapecó, 2016. v. 2, p. 199-241. 

YIN, Robert K. Estudo de caso. 5 ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Horácio Wanderlei Rodrigues, Carlos André Birnfeld, Renato Duro Dias 

Disciplina EDUCAÇÃO JURÍDICA E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

Ementa Cenário contemporâneo da educação brasileira. Educação Jurídica e 
justiça social. Impactos da transformação digital e da educação 4.0 nos 
Cursos de Direito. Educação jurídica no Brasil: situação, diretrizes 
curriculares e perspectivas. Professor universitário e sua prática 
pedagógica. Pedagogia Jurídica: a formação de professores para o ensino 
do Direito. Planejamento Educacional. Avaliação de aprendizagem. 
Metodologias ativas. 

Enquadramento Comum Eletiva 
Créditos: 3 
Carga horária: 45 

REFERÊNCIAS 

AGUIAR, Roberto A. R. de. Habilidades. Rio de Janeiro: DP&A, 2004. 

BOURDIEU, Pierre & PASSERON, Jean Claude. A reprodução. Petrópolis: Vozes, 2008. p. 21-
90. 

DANTAS, San Tiago. A educação jurídica e a crise brasileira. In: Ensino jurídico. Brasília: UnB, 
1978-9. p. 47-54. (ENCONTROS da UnB). 

DEMO, Pedro. Mitologias da avaliação. Campinas: Autores Associados, 1999. 

FALCÃO, Joaquim de Arruda. O método e a reforma do ensino jurídico. Contradogmáticas, 
Santa Cruz do Sul; FISC, ALMED; v. I, n. 2/3, p. 9-20, 1983. 

FEFERBAUM, Marina; GHIRARDI, José Garcez (org.). Ensino do direito para um mundo em 
transformação. São Paulo: GV Direito, 2012.  

GHIRARDI, José Garcez. O instante do encontro. São Paulo: GV Direito, 2012.  

GUIRALDELLI JR., Paulo. A teoria educacional no ocidente. São Paulo em Perspectiva, v. 14, 
n. 2, abr./jun. 2000, p. 32-36.  

JUNQUEIRA, Eliane Botelho. Faculdades de Direito ou fábricas de ilusão? Rio de Janeiro: 
IDES, Letra Capital; 1999. 

KLAFKE, Guilherme Forma; FEFERBAUM, Marina. Metodologias ativas em Direito. São 
Paulo: Atlas, 2020. 

LAPA, Fernanda Brandão. Clínica de Direitos Humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 

LIMA, Gretha Leite Maia Correia; TEIXEIRA, Zaneir Gonçalves. Ensino jurídico. Fortaleza: 
Faculdade Christus, 2012. 
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LYRA FILHO, Roberto. O Direito que se ensina errado. Brasília: Centro Acadêmico de Direito 
da UnB, 1980. 

MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: E.P.U., 
1986. 

MORAN, José Manuel. Mudando a educação com metodologias ativas. In: SOUZA, Carlos 
Alverto de; MORALES, Ofelia Elisa Torres (orgs.). Convergências Midiáticas, Educação e 
Cidadania. Ponta Grossa: Foca Foto-PROEX/UEPG, 2015.  

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; 
Brasília: Unesco; 2000. 

ROCHA, Adriana de Lacerda. Do ciclo da práxis pedagógica ao ciclo ao ciclo da práxis 
parapedagógica aplicados à educação jurídica. Curitiba: CRV, 2020. 

ROCHA, Adriana de Lacerda. O professor reflexivo e o professor de Direito. Curitiba: CRV, 
2012. 

ROCHA, Maria Vital da; BARROSO, Felipe dos Reis (org.). Educação Jurídica e Didática no 
Ensino do Direito. Florianópolis, SC: Habitus, ABEDi, Uni7; 2020. 

ROCHA, Ronai. Escola partida. São Paulo: Contexto, 2020. 

ROCHA, Ronai. Quando ninguém educa. São Paulo: Contexto, 2017. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei (org.). Educação Jurídica no Século XXI. Florianópolis, SC: 
Habitus, 2019. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Direito. 
3. ed. Florianópolis: Habitus, 2021. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito. 
Florianópolis: Habitus, 2021. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Pensando o ensino do Direito no século XXI. Florianópolis: 
Fund. Boiteux, 2005. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei; GOLINHAKI, Jeciane. Educação Jurídica Ativa. 
Florianópolis, SC: Habitus, 2021. 

RODRIGUES, Horácio Wanderlei; ARRUDA JÚNIOR, Edmundo Lima de (org.). Educação 
jurídica. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2011.  

RODRIGUES, Horácio Wanderlei; DERANI, Cristiane (org.). Educação ambiental. 
Florianópolis: Fundação Boiteux, 2011.  

RODRIGUES, Horácio Wanderlei; MAROCCO, Andréa de Almeida Leite (org.). Conhecer 
Direito IV [Educação em Direitos Humanos]. Chapecó, SC: Argos/Unochapecó, 2017. v. 1. 

SANT’ANNA, Flávia Maria et al. Planejamento de ensino e avaliação. Porto Alegre: Sagra 
Luzzatto, 200-. 

SANTOS, Roberto Vatan dos. Abordagens do processo de ensino-aprendizagem. Integração, 
a. XI, n. 40, p. 19-31, jan./maio 2005.  

SILVEIRA, Vladmir Oliveira da; SANCHES, Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini; COUTO, 
Mônica Bonetti (orgs.). Educação jurídica. São Paulo: Saraiva, 2013. 
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TAGLIAVINI, João Virgílio. Aprender e ensinar direito. São Carlos: Edição do Autor, 2013. 

VEIGA, Ilma P. Alencastro (org.). Técnicas de ensino: por que não? Campinas: Papirus, 1996. 

VELOSO, Cynara Silde Mesquita Veloso (coord.). Metodologias Ativas no Processo de 
Ensinagem do Curso de Direito. Leme, SP: JH Mizuno, 2020. 
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LINHA DE PESQUISA 

CRIME CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

DISCIPLINAS VINCULADAS 

 

 

Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Salah Hassan Khaled Junior 

Disciplina CRIME CONTROLE SOCIAL E SIGNIFICADO 

Ementa Inserção da criminologia cultural no campo teórico criminológico. 
Criminologia cultural, justiça social e política criminal. Crime, 
modernidade tardia e capitalismo global. Crime e cultura de consumo. 
Subculturas, resistência e reação social. Criminalização da cultura e de 
movimentos sociais. Representação mediada da criminalidade. 
Fenomenologia da violência e da transgressão. Crimes de guerra e 
terrorismo. Criminologia cultural negra, verde e feminista. Processo penal 
como fenômeno cultural. 

Enquadramento Eletiva – Linha de Pesquisa “Crime Cultura e Direitos Humanos” 

Créditos: 3 

Carga horária: 45 

REFERÊNCIAS 

APPADURAI, Arjun. Modernity at large: cultural dimensions of globalization. Minneapolis: 
University of Minnesota Press, 1996. 

BAUMER, Franklin L. O pensamento europeu moderno: volume I séculos XVII e XVIII. Lisboa: 
Edições 70, 1977. 

FERRELL, Jeff. Criminological Verstehen. In: FERRELL, Jeff; HAMM, Mark. (orgs). 
Ethnography on the Edge. Boston: Northeastern University Press, 1998. 

FERRELL, Jeff. Crimes de estilo: o grafito urbano e as políticas da criminalidade. 
Florianópolis: Emais, 2021. 

FERRELL, Jeff. In defense of resistance. Critical criminology. 2019. Disponível em: 
https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs10612-019-09456-6  

https://link.springer.com/article/10.1007%2Fs10612-019-09456-6
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FERRELL, Jeff; HAYWARD, Keith. MORRISON, Wayne; PRESDEE, Mike. Cultural criminology 
unleashed. Londres: Glasshouse Press, 2004. 

FERRELL, Jeff; SANDERS, Clinton. Cultural Criminology. Boston: Northeastern University 
Press, 1995.  

FERRELL, Jeff; HAYWARD, Keith; KHALED JR, Salah H.; OXLEY DA ROCHA, Álvaro. Explorando 
a criminologia cultural. 2 ed. Belo Horizonte: Letramento, 2021. 

FERRELL, Jeff; HAYWARD, Keith; KHALED JR, Salah H.; OXLEY DA ROCHA, Álvaro. Novas 
aventuras em criminologia cultural. Belo Horizonte: Letramento, 2021. 

FERRELL, Jeff; HAYWARD, Keith; YOUNG, Jock. Criminologia cultural: um convite. Belo 
Horizonte: Letramento, 2019. 

FERRELL, Jeff; HAYWARD, Keith. BROWN, Michelle. Cultural Criminology. In: BROWN, 
Michelle (org.) The Oxford Research Encyclopaedia of Crime, Media, and Popular Culture. 
Oxford: Oxford University Press, 2017.  

HAYWARD, Keith; FERRELL, Jeff. Possibilidades insurgentes: as políticas da criminologia 
cultural. Sistema Penal & Violência, Porto Alegre, v. 4, n. 2, p. 206-218, jul./dez. 2012. 

HAYWARD, Keith; YOUNG, Jock. Cultural criminology: some notes on the script.  Theoretical 
Criminology, v. 8, n. 3, 2004, p.  259-285. 

HAYWARD, Keith. Cultural criminology: script rewrites. Theoretical criminology. v. 20. n.3. 
2016. p. 297-321. 

HAYWARD, Keith. City limits: consumer culture and the urban experience. London: 
Routeledge, 2004. 

ILAN, Jonathan. Cultural criminology: the time is now. Critical criminology. v. 27. 2021. p. 
5-20. 

KATZ, Jack. How emotions work. Chicago: University of Chicago Press, 1999. 

KATZ, Jack. Seductions of Crime: Moral and Sensual Attractions of Doing Evil. Nova York: 
Basic Books, 1988. 

KHALED JR, Salah H; OXLEY DA ROCHA, Álvaro; BAZIEWICZ DE CARVALHO E SILVA, 
Guilherme. Votando com armas nas eleições presidenciais brasileiras de 2018: a vontade 
de representação e a transgressão como performance repleta de significado na 
modernidade tardia. Revista de Direitos E Garantias Fundamentais, 22(1), 37-70 (2021). 

KHALED JR, Salah H. A busca da verdade no processo penal: para além da ambição 
inquisitorial. Belo Horizonte: Letramento, 2020. 

KHALED JR, Salah H. Videogame e violência: cruzadas morais contra os jogos eletrônicos no 
Brasil e no mundo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. 
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LINNEMANN, Travis. Proof of death: Police power and the visual economies of seizure, 
accumulation and trophy. Theoretical Criminology, 2017, v. 21. n.1. p. 57–77 

MORRISON, Wayne. Theoretical criminology: from modernity to post-modernism. London: 
Cavendish publishing, 1995.   

MORRISON, Wayne. ‘Yesterday, i saw a rabbit!’: unlearnt lessons from the nomos of the 
holocaust for criminology, or why some principles from anarchism may trump sovereignty 
in combating genocide. Revista Eletrônica Do Curso De Direito Da UFSM, 14, 2019. 

PRESDEE, Mike. Cultural criminology and the carnival of crime. London: Routeledge, 2001.  

YAR, Majid. Crime, media and the will to representation: Reconsidering relationships in the 
new media age. Crime, media, culture. v. 8. n.3. 2012. 

YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Rio de Janeiro: Revan, 2002. 

YOUNG, Jock. Merton with energy, Katz with structure. Theoretical criminology. v. 7. n. 3. 
2003.  

YOUNG, Jock. The criminological imagination. Cambridge: Politity, 2011. 

YOUNG, Jock. The Vertigo of Late Modernity. Londres: Sage, 2007. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Eduardo Pitrez de Aguiar Corrêa 

Disciplina PROIBIÇÃO VIGILÂNCIA E CONTROLE NA SOCIEDADE EM REDE 

Ementa Genealogia Política da Internet. A Sociedade em Rede. Capitalismo de 
Vigilância. Governamentalidade Algorítmica, Predição e Controle. 
Internacionalização do controle.  Política Criminal Transnacional. Estado 
Constitucional Cooperativo. Direitos Humanos e sua função ambivalente: 
promoção e contenção do controle. Convencionalização do poder 
punitivo. Mobilidade humana internacional e controle. 
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Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth 

Disciplina SELETIVIDADE PUNITIVA ATUARISMO PENAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

Ementa A seletividade punitiva na sociedade brasileira. Segregação espacial, 
racismo estrutural e violência institucional no campo jurídico-penal. 
Sistema carcerário brasileiro. O atuarismo penal e a atuação preditiva do 
sistema punitivo sobre “grupos de risco”. Novas tecnologias no campo 
jurídico-penal e o reforço de estereótipos. Monitoração eletrônica de 
sujeitos no âmbito penal. Bancos de dados de DNA e persecução penal. 
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Disciplina CONSTITUIÇÃO VIOLÊNCIA E DECOLONIALIDADE 

Ementa Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito: aproximações e 
divergências. O Neoconstitucionalismo e a dimensão moral do direito. 
Direitos Fundamentais e ethos jurídico contemporâneo. Interpretação, 
argumentação e hierarquização dos direitos fundamentais. Os direitos 
fundamentais na Constituição de 1988. Tutela multinível de Direitos. O 
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Disciplina CONSTITUCIONALISMO DIGITAL E SOCIEDADE 

Ementa A fenomenologia do digital. Constitucionalismo, 
constitucionalismo digital e sociedade contemporânea. 
Fundamentos do constitucionalismo digital. Ciberespaço e 
cidadania digital. Direitos humanos (e fundamentais) e novas 
tecnologias da informação e da comunicação. Inteligência 
artificial, dados, algoritmos e democracia. Internet e 
governança digital. Jurisdição constitucional, ressignificações 
e reterritorialização. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Renato Duro Dias 

Disciplina CORPO PODER CULTURA E DIREITOS HUMANOS 

Ementa Corpos e performatividades de gênero. Feminismos e epistemologias 
feministas. Sexualidades, teoria e criminologia queer. Poder, violência e 
controle social. Relações de poder, vigilância, biopoder, biopolítica e 
necropolítica. Teorias pós-identitárias, decoloniais e das diferenças. 
Teorias de justiça, identidades e direitos humanos. Educação em Direitos 
Humanos e justiça social. Imagens da justiça, arte, visualidades e 
criminologia cultural. 

Enquadramento Eletiva – Linha de Pesquisa “Crime Cultura e Direitos Humanos” 

Créditos: 3 

Carga horária: 45 
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locas. México D.F.: Siglo XXi Editores, 2015.  
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LOSURDO, Domenico. Colonialismo e luta anticolonial. Desafios da revolução do século XXI. 
São Paulo: Boitempo, 2020.  
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SAFATLE, Vladimir. Do uso da violência contra o Estado ilegal. São Paulo: Boitempo, 2019. 
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SEGATO, Rita L. La guerra contra las mujeres. Madrid, Espanha: Traficantes de Sunos, 
Mapas, 2016. 

TORRES SANTOMÉ, Jurjo. Currículo escolar e justiça social: o cavalo de Troia da educação. 
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WALSH. Catherine. Interculturalidad, descolonización del estado y del conocimiento. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Sheila Stolz da Silveira 

Disciplina GÊNERO IDENTIDADES E DIREITOS HUMANOS 

Ementa Teorias feministas e os direitos humanos. Concepções de gênero e 
sexualidade. A identidade na configuração dos direitos humanos. 
Estereótipos, estigmas, violências e a construção sociocultural das 
diferenças. Cisheteronormatividade. Transversalidade, 
interseccionalidade e os marcadores sociais da diferença. Gênero e 
desigualdade na organização social do trabalho. Violência contra as 
mulheres e meninas, empoderamento e direitos humanos. 

Enquadramento Eletiva – Linha de Pesquisa “Crime Cultura e Direitos Humanos” 

Créditos: 3 

Carga horária: 45 

REFERÊNCIAS 
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CRENSHAW, Kimberle. On Intersectionality: Essential Writings.  New York: The New Press, 
2022. 

GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 4 ed. Rio 
de Janeiro: LTC, 2019.  

GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano. Rio de Janeiro: Zahar, 2020. 

HALL, Stuart. A centralidade da cultura: notas sobre as revoluções culturais do nosso tempo. 
Educação e Realidade, v. 22, n. 2, p. 15-46, jul-dez, 1997. 

HONNETH, Axel. Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. São 
Paulo: Ed 34, 2003. 

IZQUIERDO, María Jesús. El malestar en la desigualdad. Madrid: Cátedra, 1998. 



 

PPGDJS  42 

 

JELIN, Elizabeth. Mulheres e Direitos Humanos. Estudos Feministas, v. 2, n. 1, p. 117‐149, 
1994. 
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2004.  

NICHOLSON, Linda. Interpretando Gênero. Tradução de L. F. Soares e revisão de C. L. Costa. 
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estratégico descolonial. E-Cadernos CES (Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra, Portugal), v. 18, p. 106-131, 2012. 

SOLNIT, Rebecca. A Mãe de todas as perguntas. Reflexões sobre os novos feminismos. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2017. 

STOLZ, Sheila. Teorias Feministas Liberal, Radical e Socialista: vicissitudes em busca da 
emancipação das mulheres. In: STOLZ, Sheila; MARQUES, Clarice Pires Marques; MARQUES, 
Carlos Alexandre Michaello (orgs.). Disciplinas Formativas e de Fundamentos: Diversidade 
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Rio Grande: FURG, 2013. p.29-50. 



 

PPGDJS  43 
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12, p. 122–140, 1995. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Fabiane Simioni 

Disciplina DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS NAS PRÁTICAS DE JUSTIÇA 

Ementa Marcos teóricos e conceituais interdisciplinares para compreensão das 
relações entre direito, gênero e sexualidade. Perspectivas críticas ao 
direito, a partir das teorizações do sul global, em especial, pós-colonial e 
feminista. Debates contemporâneos sobre direitos humanos, 
planejamento reprodutivo, novas tecnologias reprodutivas, mortalidade 
materna, violência sexual, violência obstétrica, aborto, casamento entre 
pessoas do mesmo sexo, medicalização da existência, políticas do corpo. 

Enquadramento Eletiva – Linha de Pesquisa “Crime Cultura e Direitos Humanos” 

Créditos: 3 

Carga horária: 45 

REFERÊNCIAS 
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LINHA DE PESQUISA 

CIDADANIA EDUCAÇÃO TRABALHO E SUSTENTABILIDADE 

DISCIPLINAS VINCULADAS 

 

 

Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Carlos Andre Hüning Birnfeld 

Disciplina CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ementa A cidadania e suas dimensões civil, política, social e ecológica. A 
cidadania no contexto do Estado contemporâneo. A Administração 
Pública e as dimensões da cidadania. Os deveres-poderes da 
Administração Pública em face da cidadania.  Relações de Trabalho, 
Serviços e Administração Pública. Administração Pública, liberdade e 
educação. Administração Pública e Sustentabilidade. 

Enquadramento Eletiva – Linha de Pesquisa “Cidadania Educação Trabalho e 
Sustentabilidade” 

Créditos: 3 

Carga horária: 45 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Horácio Wanderlei Rodrigues, Carlos André Birnfeld, Renato Duro Dias 

Disciplina DIREITO À EDUCAÇÃO E CIDADANIA 

Ementa O Direito à educação e sua dupla face. Transformação digital e Educação 
4.0. Sistemas educacionais nacionais e políticas públicas em educação. 
Educação presencial e a distância. Especificidades da educação superior. 
Componentes curriculares na educação superior. Educação para a 
cidadania, extensão universitária e temas transversais no Direito 
Educacional brasileiro. Cidadania, educação, liberdade e mercado. 
Liberdade acadêmica, liberdade institucional de ensinar e autonomia 
universitária. 

Enquadramento Eletiva – Linha de Pesquisa “Cidadania Educação Trabalho e 
Sustentabilidade” 

Créditos: 3 

Carga horária: 45 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professores Eder Dion de Paula Costa 

Disciplina ALIENAÇÃO TRABALHO E CIDADANIA 

Ementa Crises no mundo do trabalho contemporâneo. Dimensões da alienação 
social, inconsciente e a subjetividade capturada. Possibilidades da 
cidadania ativa, emancipada e solidária. Perspectivas da autonomia 
coletiva, autogestão e da economia social solidária. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor José Ricardo Caetano Costa 

Disciplina (DES)PROTEÇÃO SOCIAL (IN)SEGURIDADE SOCIAL E CIDADANIA 

Ementa Estado, Capitalismo e (des)proteção social. A inversão da teoria 
marshaliana no Brasil. Entre a concessão e a conquista dos direitos 
sociais. Direitos Sociais trabalhistas. Direitos universais relacionados à 
Saúde e sua efetivação. A Previdência (Social?) no contexto neoliberal. 
Assistência Social no Brasil. Análise crítica dos princípios do “Não 
Retrocesso Social”, “Da Reserva do Possível” e da “Manutenção da 
Confiança”, em relação aos direitos sociais. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Hector Cury Soares 

Disciplina ESTADO DIREITO E FORMAS SOCIAIS 

Ementa Análise do Estado e do Direito nas categorias fundamentais da 
reprodução capitalista (formas sociais). Rompimento com visões que 
dominam o Estado e o Direito na atualidade. Estudo a partir de sua 
posição relacional, estrutural, dinâmica e contraditória no todo da 
reprodução social.  Autonomia relativa do Estado, derivação forma 
política estatal e luta de classes. Compreensão a partir da totalidade, 
própria da tradição marxista, lançando bases para um projeto 
emancipatório da cidadania. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professor Felipe Franz Wienke 

Disciplina JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

Ementa Justiça socioambiental no constitucionalismo contemporâneo. Conflitos 
socioambientais: inserção nos problemas e conflitos ambientais locais. 
Teorias e modelos do desenvolvimento e da sustentabilidade. 
Democracia ambiental: os atores locais e a construção da cidadania. 
Bens e serviços ecossistêmicos na política ambiental. 
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Programa PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Curso MESTRADO EM DIREITO E JUSTIÇA SOCIAL 

Professora Liane Francisca Hüning Pazinato 

Disciplina INSTRUMENTOS JURÍDICOS E ECONÔMICOS PARA A 
SUSTENTABILIDADE 

Ementa Configurações socioambientais do Estado contemporâneo. Interações 
entre direito, economia, meio ambiente e cidadania. Economia 
ecológica. Princípios ambientais e sustentabilidade. Panorama dos 
instrumentos jurídico-econômicos-ambientais. Bens e serviços 
ambientais na ordem econômica. Licenciamento ambiental. A 
conciliação entre o sistema tributário e o estado socioambiental. A 
extrafiscalidade ambiental nas distintas espécies tributárias. 
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